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VOLTAM OS INCÊNDIOS 


Rogério Fernandes Ferreira

Tem sido referido por alguns publicistas que este ano tem havido menos incêndios, que são melhor combatidos ou que causam menos estragos. Como razões sublinham esforços das actuais entidades responsáveis. Entendemos que também será razão de menos incêndios o facto de haver já menos floresta para arder, pois ela ardeu intensamente nos últimos anos e a reflorestação processa-se lentamente.

Importante para que haja incêndios são os comportamentos, nomeadamente práticas ilícitas. Não pode silenciar-se que muita gente tem interesses materiais no desenrolar dos negócios dos incêndios, e existem pirómanos à solta.

Necessário seria estabelecer e aplicar penas efectivas, pesadas, a quem pratica as ilicitudes dos incêndios. Não pode continuar a adiar-se a criação de meios e de leis extraordinárias e severíssimas que realmente debelem esta autêntica calamidade nacional. Inclusive impõe-se alterar a Constituição da República. Repensar tudo – grandes males, grandes remédios.
Não estamos a querer brincar. São problemas demasiado sérios e têm-se mostrado insolúveis. 
Não será de continuar a atacar os efeitos sem ir às causas. E nestas          enfileiram a nossa mediocridade e  o nosso não civismo. Porém, nada se fazendo, a derrota continua. E não se pense que estamos sugerir se  entregue tudo de novo a um Salvador.  Queremos, sim, sublinhar que as soluções mais ou menos repetidas e eventualmente melhoradas não são o bastante.

Na situação a que se chegou impõe-se actuar com medidas duras, mais eficazes, dirigidas particularmente aos “inimigos sociais”. A moleza tradicional não permite combater as práticas criminosas que há anos destroem a nossa economia, viver, sociedade.


É reconhecido que os incêndios têm sido excelentes fontes de negócios e de ganhos. Quem se habituou a viver dos crimes dos incêndios, sem querer saber dos prejuízos gerais e concretos dos directamente vitimados, só cessará seus actos ou cumplicidades acaso conclua que sofrerá punições efectivas, que correrá riscos, nomeadamente os seus crimes serão censurados na praça pública, que sofrerá privação real de liberdade e  que pagará elevadas indemnizações, incluindo confiscos,  em resultado dos crime e das lesões que provocou à nossa Comunidade.
 De novo, neste verão de 2006, continuam a ocorrer os habituais incêndios suspeitos (em horas de noite em que não há calor do sol ou então em horas de dia, mas em várias frentes simultaneamente). Atente-se que mesmo substâncias inflamáveis só ardem quando lhes é deitado fogo. 
Claro que uma solução radical, final, decisiva para acabar com os incêndios florestais, seria acabar com as florestas. Porém, esse caminho constituiria o assumir da derrota, com graves e diversas consequências para a economia e a sociedade, nacionais. 
O nosso viver social está fortemente debilitado. Não se podem cometer mais desistências, passar a completo abandono das nossas actividades económicas. Até para se salvar o turismo há que evitar acabar com o resto – e o resto está a ser a floresta  e pouco mais.
O País, nós, portugueses, temos de rever urgentemente as nossas condutas, as nossas leis. Acentuamos: rever até a nossa Constituição. Consagraram-se direitos a todos os cidadãos - perante a lei todos são iguais. Porém, na realidade, há cidadãos menos iguais que outros. É inegável que  há cidadãos criminosos e cidadãos desonestos. Está a esgotar-se o tempo de desculpas daqueles que tudo exigem à sociedade e nada dão em troca a não ser malefícios e crimes.
Importante será, pois, defender as vítimas da prática de crimes. E deixar de proteger de modos desrazoáveis os  que,  reiteradamente, se dedicam ao crime e  a lesar os outros. 
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